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CONTRATO NO 071/2025

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N» 109/2025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA PRISCILA SCHRAN DE LIMA LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado. o

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n® 76.002.666/0001-

40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl rP 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob ó n^ 080.xxx.589-xx, residente e

domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Carollne de Araújo, OAB/PR rP

111.206/PR em conjunto com a Secretária Municipal de Assistência Social Sra. Katia Regina Rudnick

Cavalheiro, portadora do CPF n® 003.xxx.769-xx, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, ê de
outro a empresa PRISCILA SCHRAN DE LIMA LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob
no 60.320.610/0001-02, com endereço Rua Leonardo Valente Hiczy, 472, Bairro Primavera

Guarapuava/PR, fone: (42) 99818-4878, e-mail; prischran@gmail.com; neste ato representado pela Sra.

Priscila Schran de Lima, inscrita no CPF sob n° 063.xxx.019-xx, doravante denominado simplesmente

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n°

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente
contratação, decorrente da INEXIGIBILIDADE No 109/2025 devidamente homologada pelo

CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e

responsabilidades de ambas as partes;

em

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a Contratação de prestação de serviços de assessoria para .

elaboração do Plano Municipal dos Direitos da Mulher e realização de palestras nas empresas. O plano estabelece

diretrizes, objetivos e metas para a implementação de políticas públicas voltadas para as mulheres, e é um instrumento

de planejamento que visa garantir o acesso das mulheres a direitos como saúde, educação, trabalho, segurança,

moradia e participação política; e a realização do projeto "O fim da violência é o nosso negócio": que será através de 03

palestras em grandes empresas do município e conteúdo do material de divulgação para pequenas empresas, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ESPECIFICAÇÃO /ETAPAITEM UNIDADE

DE MEDIDA

QTDE

Parcerias: Permitem alcançar objetivos e resultados que de outra forma não
poderíam ser alcançados. Podem ser feitas em várias etapas da elaboração
do Plano

1 04 horasHoras

Diagnóstico: Permite conhecer de forma mais profunda a realidade das

mulheres do estado ou município
2 48 horasHoras

Resultados da Conferência: Juntar o Relatório Final da Conferência realizada

em 2025

Realização de Audiência Pública: E o momento no qual o governo apresenta
0 diagnóstico feito e ouve as principais demandas da população, que
porventura tenham ficado de fora na Conferência, assim como discute as

principais estratégias a serem implementadas pelo Plano

3 06 horasHoras

4 Horas 04 horas

Definição de objetivos, metas, resultados: Sistematiza as contribuições e as
demandas recebidas na conferência e na audiência em ações do Plano

5 16 horasHoras

B
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Redação do Piano de Políticas para as Mulheres: Sistematiza e organiza num

só documento toda a política para as mulheres do estado ou município
6 Horas 48 horas

Lançamento do Plano: Dar visibilidade à Política para as Mulheres do

Município
7 Horas 04 horas

Palestras projeto "O fim da violência é o nosso negócio8 Número 03

Parágrafo Primeiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da INEXIGIBILIDADE N® 109/2025 e suas documentações complementares a este Contrato e
devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta dó contratado, sendo os mesmos
considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua
extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as

exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Segundo: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão

de direitos sobre o item objeto desta Inexigibilidade ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

iCláilstiiái-Sequndáj LOCAL: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, Rua Espírito Santo n° 120, centro,
Piên - PR. Datas e horários das etapas devem ser agendados com antecedência e finalizadas até 120 dias após a
assinatura do contrato

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

jCláusülã^Téfceirá j Fica designada como fiscal do contrato a servidora Danielli dos Santos - Matrícula 101193.

DE^VÍGÉNCIA E^ONM^S DÊ PRORROGACÃÓ

jGláusuiá^^Quártà:! O contrato firmado entre as partes terá vigência de 120 (cento e vinte) dias, com Início a

partir da assinatura do contrato, encerrando-se com a prestação do serviço do objeto e o pagamento totai do

valor previsto no contrato, após o qual será rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso,
notificação judicial ou extrajudicial, podendo ser prorrogado para fins administrativos.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/sérviços durante o prazo da ‘
vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscai do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

icTáüsuiM^üintál! O valor total do contrato é de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) no qual se inclui todos os

tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro; O pagamento será feito conforme o serviço for sendo executado, pois são 130 horas
totais.

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias
contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no
protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às
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provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos
federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inciusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas.

Parágrafo Terceiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer ern dia sem expediente no órgão iicitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

Parágrafo Quarto: Em caso de irreguiaridade na execução do objeto e/ou na, documentação fiscai. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).

Parágrafo Quinto: Em caso de atraso de pagamento em reiação ao prazo estabelecido nesta ciáusuia, o vaior
da nota fiscai poderá ser atuaiizado monetariaméntè peio INPC (índice Nacionai de Preço ao Consumidor), entre

a data em que, deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federai 14.333/2021).

DO REAJUSTE

Os preços iniciaimente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data dé assinatura do presente termo contratuai.

Parágrafo Primeiro: Após o interrègno de um ano, e independentemente de pedjdo do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a apiicação, peio contratante, do índice INPC (índice Nacionai de Preços ao

Consumidor), exciusivamente para as obrigações iniciadas ê conduídas após a ocorrência da anuaiidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes, subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do úitimo reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância caiculáda pela úitima variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Casó o(s) índice(s) estabeIecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser ütilizado(s), será(ão)'adotadò(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então ern Vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

0 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos: 10.001.08.244.0012.2028 - 339039Õ000 - Fonte 830 ■ Conta: 3272

ia;,:Sifui

DOS DIREHOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e
da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os irscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto,, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

, A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;

a) Efetuar a entrega do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no

/
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termo de referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as Indicações
referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990) observado o disposto na cláusula 4.6

e 8.2 dos Termos de Uso, disponível em https://suporte.jusbrasil .com.br/hc/pt-br/articles/360041534072-TérmoS'dè-
Uso-da-Plataforma-Jusbrasil;

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de^disponibilizar suporte técnico, de forma assíncrona, de
segunda a sexta-feira, de 9 (nove) às 18 (dezoito) horas (horário de Brasília), com prazo de até 72 (setenta e duas)
horas para a. tentativa de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas

expensàs, nò prazo determinado pelo suporte técnico da CONTRATADA,

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega; os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não. transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato;

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Receber provisoriamente o serviço disponibilizando local, data e horário;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensàs;
e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato;
f) A Adrriinistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, berh como, por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados no contrato

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à Inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo èm decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Segundo: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
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alíneas "b",
penalidade mais grave (art. 156, § 4° da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Quarto: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i"/"j" "l<"e"l"do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e'VT',
e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133, de 2021).

Parágrafo Quinto: Multa:

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementaçio
ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei n.o 14.133, de 2021.

Wp//
^ / d", V', T", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do

valor total do contrato.

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do

valor total do contrato.

c) Para a Infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor

total do contrato.

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato.

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a muita compensatória será de 5% (cinco
por cento) dò valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%

(trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo Sexto: A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.° da Lei

n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da .Léi 14.133, de 2021.

Parágrafo Nono: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido peio contratante ao contratado, aiém da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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Parágrafo Décimo: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo Primeiro: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade pa.rà licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo Segundo: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo Terceiro: Os atos previstos comp infrações administrativas na Léi rP 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo Quarto: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre qué
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar cònfusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo Sexto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôhéas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Pòder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n^ 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo Sétimo: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
el37,Le! 14.133/2021).

I O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelp menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Cláusulá
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Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratuai ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, apllcando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaimente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e.ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Çláusúlãíbécim'áS]?rinféirai O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

BiaüsülálbécImàiSiiumia: Fica 0 CONTRATADO, obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

!Cláüsülá0édimaLTélcetrá1Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de CuritIba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Çláúsiíla^DecIniaíOiíáita^ Concorda o CONTRATADO quanto aò foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dírirriir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.



o.

0
o

.. 7J

Estádõdò Parána

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente

0'que nele ficou convencionado.

Plên/PR, 10 de setembro de 2025

DocuirwnCo assinado dlghalmente

PRISaU SCHRAN DE UMA

□ata; 11/09/202S ll:27S3-0300

Verifíqueetnh(tp3;//</alldar.itl.gov.br

MAICON GRÒ^kOPF
Prefeito PRISCILA SCHRAN DE LIMA LTDA

CONTRATADO
■contratante,

2
ÁÍANYÍAlfOLINE DE ARAÚJO

Procuradória Jurídica
OA&W 111206

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n® 143/2025

TESTEMUNHAS:

Nome: Danielli dos Santos

Nome: Vitoria Cieslinskl de Oliveira

Assinatura:

Assinatura: \Kt9u cÍjl (Í) tdXjU «uOw
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OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA RECUPERAÇAO E REFORÇO DE PONTE EM
CONCRETO ARMADO, LOCALIZAÇAO: ESTRADA
MUNICIPAL KO-402, SOBRE O RIO NEGRO; NA DIVISA DOS

MUNICÍPIOS DE PIÊN/PR (LOCALIDADE DE CAMPINA DOS
MAIA) E CAMPO ALEGRE/SC (LOCALIDADE DE
CORREDEIRA).

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de

Piên, no uso de suas atribuições que lhe fóram conferidas pela Lei
Municipal n” 1.187/2013, alterada pela Lei Municipal n® 1479/2022 e

previsto em seu regimento interno ora vigente, em Plenária realizada

no dia 09 de setembro de 2025.

RESOLVE:

Art. 1“ Tonar público a composição da comissão de seleção, análise e

avaliação de projetos a serem financiados com recursos do Fundo

Municipal da Criança e do Adolescente - FIA Piên, em conformidade

com as normas e critérios vigentes para seleção e execução de projetos
relativos à promoção, proteção e defesa dos direitos das crianças e
adolescentes que podem ser financiados pelo Fundo.
Art. 2® A Comissão terá como membros:

Coordenador: Danielli dos Santos

Relator: Aleçandra de Fátima Schter
Membro CMDCA: Tatiane Andreza Katzer

Art. 3® Fica indicada a servidora Vitória Cieslinski de Oliveira como

responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos termos de

fomentos instituídos.

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos à data de sua aprovação.

VALOR: R$ 370.000,00 (trezentos e setenta mil reais)
PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 (cento e vinte) dias a contar da

publicação do Contrato
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses a contar da sua publicação.
FISCAL DO CONTRATO: Simon Schneider

DATA DE ASSINATURA: 10 de setembro de 2025.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovskí Dos Santos
Código Idcntifícador:lClC52F3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 073/2025Piên/PR, 11 de setembro de 2025.

DANIELLI DOS SANTOS

Presidente do CMDCA

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 073/2025Publicado por:
Vitoria Cieslinski de Oliveira

Código Identificador:8C685DE0 MODALIDADE: REFERENTE A CONCORRÊNCIA N®
008/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 071/2025 PROMITENTE VENDEDOR: PREFEITURA MUNICIPALDE

PIÊN/PR, pessoa jurídica de direito público cujo CNPJ:
76.002.666/0001-40, pof intermédio da SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, situada na Rua Amazonas,

373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo Prefeito Maicon

Grosskopf.
PROMITENTE COMPRADOR: BRUNO ALAN GROSSKOPF

ME pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ sob o n.®

11.931.027/0001-14, com sede na Rua Americana, n® 377, Barracão 1,

Distrito Industrial era Piên/PR representado pelo Sr. Bruno Alan

Grosskopf portador do RG 4.377.614.
CLÁUSULA 1* - O presente contrato tem por objeto a alienação do

direito real de propriedade sobre o imóvel de propriedade do

PROMITENTE VENDEDOR: ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL
de propriedade do Município de Piên/PR conforme descrição abaixo e

demais exigências contidas no Termo de referência e edital de

Concorrência 008/2025.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 071/2025

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGEBILIDADE N“

109/2025

CONTRATADO: PRISCILA SCHRAN DE LIMA LTDA

CNPJ: 60.320.610/0001-02

OBJETO: Contratação de prestação de serviços de assessoría para

elaboração do Plano Municipal dós Direitos da Mulher e realização de
palestras nas empresas.
VALOR: RS 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 120 (cento e vinte) dias. com inicio a

partir da assinatura do contrato.
FISCAL: Danielli dos Santos - Matrícula 101193

Local: Rua Americana, n° 337

Área total: 5.448,48 m^
Matrícula do imóvel: 20.833 e 20.834

I - Lote 03 da quadra B urbano, do Loteamento Industrial Sul I,

situado na Rua Americana, n® 337, coin área de 2.307,43 m’ -

matrícula n® 20.833;

II - Lote 04 da quadra B urbano, do Loteamento Industrial Sul I,
situado na Rua Americana, n® 337, com área de 3.141,05 m’ -

matrícula n® 20.834.

DATA DE ASSINATURA: 10 de setembro de 2025.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:7C776426

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 072/2025

VALOR: R$ 616.100,00 (seiscentos e dezesseis mil e cem reais)

DATA DE ASSINATURA: 10 de setembro de 2025.

EXTRATO DE CONTRATO

Coordenação de Contratos.

Compras e LicitaçõesCONTRATO N° 072/2025

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentifícador:EF43441D

MODALIDADE; REFERENTE A CONCORRÊNCIA N®
011/2025

CONTRATADO: EJK CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA
CNPJ: 10.6Í5.382/0001-11

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 257/2025

a
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S ‘yPrefeitura Municipal de Píên - 2025 ^

CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço; Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Piên Fone: 4136321136

NOTA DE EMPENHO

Número Emitido em

11/09/2025

Requisiçaò N°Tipo Req. Compra

817939238/2025

Licitação

6240Ordinário

Tipo Número

109/2025 de 09/09/2025Processo Inexlglbllldade

Contrato/AdítiVd

Código Contrato Aditivo

i?; :

.í.

Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência
atualizada

Inicio da execução Fim da execução Fim da execução
atualizada

4798 71/2025 12/09/2025 09/01/2026 12/09/2025 09/01^026

T
—

Fornecedor

PRISCILA SCHRAN DE LIMA Matrícula

42630-2

CPF/CNPJ

60.320.610/0001-02

Endereço

Rua Leonardo Valente Híczy,472 - S/UJ\ 05
Tipo de conta bancária Banco

Cidade/UF

Guarapuava/PR

CEP Bairro

Primavera

Fono

(42) 99816-4378

Agência Conta

85050-440

'^‘ássificação da despesa
- íi

--SiBo Ariterlõr

R$ 29.898,00

..•^^Émpenh^
RS 25.000,00

10 SECRETARIA DE/ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

10.001 ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.0012.2028 MANUTENçAO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

3390390500 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS

Repasse Estadual - FEDIM - Rede Prot Del 04.2024
IBIITRI

3272 830 mmm

RS 4.898,00

Outras' Informações
T»

Histórico
:r

Contratação de prestação de serviços de ássessorla para elaboração do Plano Municipal dos Direitos da Mulher e realização de palestras nas empresas. O,plano estabelece diretrizes, objetivos e
metas para a Implementação de políticas públicas voltadas para as mulheres, e é um Instrumento de planejamento que visa garantir o acesso das mulheres a direitos como saúde, educado,
trabalho, segurança, moradia e participação poKtlca; e a realização do projeto ‘O êm da violência é o nosso negócio’: que será através de 03 palestras em grandes empresas do municipio e conteúdo
do material de divulgação para pequenas empresas.

Itens

S^'9°
Ássessorla para elaboração do Plano Municipal dos Direitos da Mulher

g—" '; Quantidade ~

SG30 1.0000

rr

29105 19.100,00 19.100,00

e realização de palestras nas empresas. O plano estabelece diretrizes, objetivos e metas
para a implementação de políticas públicas voltadas para as mulheres, e é um instrumento
de planejamento que visa garantir o acesso das mulheres a direitos como saúde,

educação, trabalho, segurança, moradia e partidpação política; e a realização do projeto,
sendo 130 horas se serviços prestados

5.900,00

Cótjlgoi :Nõmo : aZ-^Marca'-. Valor.total-■a ::

Palestra 'O fim da Violência contra a mulher é o nosso negócio

raiestras em grandes empresas do município e conteúdo do material de divulgação para
pequenas empresas

06 SG30 1.0000 5.900.00

Certidão - _ _
CERTIDÃO DÉBITOS TRAB/ALHISTAS

CERTIDAO FGTS

CERTIDAO UNIFICADA - RFB/PGFN

63008937/2025

202508310434621212776

08/03/2026

09/10/2025

34C3.ABF3.A147.426B 23/11/2025

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

Equlplano Sistemas-Versão: 1 Emitido por: Doroti de Fátima Píeckocsz 12/09/2025 11:36:30


